Regulamento de Condomínio
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Formulários | Outras Minutas

Normas Gerais

Artigo 1.º

O presente regulamento aplica-se ao ......................................., sito no prédio urbano em regime de propriedade horizontal sito na ......................................., na freguesia de ......................................., no concelho de ......................................., descrito na ___ Conservatória do Registo Predial de ......................................., com o n.º ......................................., inscrito na matriz predial urbana da mencionada freguesia sob o regime de propriedade horizontal por escritura pública datada de ....... de ...................... de...................... 

Artigo 2.º

O prédio compõe-se de ........... fracções autónomas, descritas com as letras de .............. a ................ 

Artigo 3.º

O regulamento estabelece normas que visam regular a utilização dos espaços comuns, definindo direitos e deveres dos condóminos.

Artigo 4.º

O regulamento obriga todos os condóminos assim como obriga todos aqueles a quem os proprietários das fracções cedam o uso, nomeadamente, arrendatários e usufrutuários.

Artigo 5.º

O documento que intitula a cedência do uso nomeadamente, o contrato de arrendamento tem de estar acompanhado de uma cópia deste regulamento.

Partes Comuns

Artigo 6.º

São partes comuns do prédio:

a)
Solo, alicerces, pilares...;

b)
Telhados ou terraços de cobertura;

c)
Entrada do prédio, escadas... 

Direitos dos Condóminos

Artigo 7.º

· Os condóminos têm direito ao uso não só da sua fracção como também das partes comuns do prédio (áreas, equipamentos e serviços existentes).

· Cabe-lhe participar na gestão do condomínio, votando as deliberações na Assembleia de Condóminos.

· A liberdade dos condóminos está limitada pela lei e por este regulamento. 

Obrigações dos Condóminos

Artigo 8.º

Os condóminos estão obrigados a:

· Participarem nas despesas com as partes comuns do prédio – com excepção daquelas cujo uso esteja atribuído só a alguns condóminos;

· Permitirem que sejam realizadas obras necessárias ao condomínio;

· Comunicar, por escrito, ao administrador seu domicílio, ou do seu representante, no caso de não residir no prédio; 

· Efectuarem o pagamento da quota de condomínio que é aprovada na assembleia de condóminos;

· Cumprirem o prazo de pagamento da quota, estabelecido na deliberação da assembleia;

· Efectuarem o pagamento de outras despesas que sejam da sua responsabilidade.

Proibições Impostas aos Condóminos

Artigo 9.º

Para além de outras limitações impostas pelo título constitutivo ou pela lei, os condóminos estão proibidos de:

· Dar à sua fracção fim diverso daquele a que é destinado;

· Destinar as suas fracções para usos ofensivos dos bons costumes;

· Emitirem ruídos, vibrações, cheiros, fumos que prejudiquem os outros condóminos;

· Ocupar, por qualquer meio, as partes comuns, excepto se o título constitutivo o prever ou a assembleia de condóminos decidir em contrário, por votação unânime;

· Desrespeitar, na utilização da fracção, as disposições legais sobre higiene e salubridade e/ou as razoavelmente exigíveis;

· Prejudicar, quer por falta de manutenção quer por alterações exteriores, a linha arquitectónica, o arranjo estético ou a segurança do edifício;

· Praticar quaisquer actos que prejudiquem o condomínio ou os restantes condóminos;

· Desrespeitarem as deliberações da assembleia de condóminos;

· Quaisquer outros deveres consignados em regulamento do condomínio.

Artigo 10.º

A vida em condomínio implica um rol de direitos e deveres relativamente aos outros condóminos, que não se esgota com o mero pagamento atempado das quotas. Para fazer valer seus direitos, os condóminos, inquilinos ou proprietários, devem cumprir normas de comportamento, observar as regras normais de civismo e de boa vizinhança, respeitar o direito dos moradores, funcionários e vizinhos, cumprir as suas obrigações, zelar pelo bem privativo e comum, e principalmente participar nas assembleias contribuindo para o aprimoramento das relações condóminas.

Obras nas Fracções Autónomas

Artigo 11.º

· O condómino deve fazer obras na sua fracção sempre que esteja em causa a segurança de outros condóminos;

· Antes de fazer a obra deve comunicar ao administrador os trabalhos que vai realizar e a duração dos mesmos; 

· O condómino necessita da aprovação de 2/3 dos votos da assembleia de condóminos para executar obras que alterem a linha arquitectónica ou arranjo estético do edifício;

· Independentemente da autorização dos outros condóminos, as obras deverão ser licenciadas pela Câmara Municipal respectiva, nos termos da lei em vigor.

Obras nas Partes Comuns

Artigo 12.º

· As obras de conservação a realizar nas partes comuns devem ser aprovadas na assembleia de condóminos por maioria simples;

· As reparações indispensáveis e urgentes nas partes comuns do edifício podem ser levadas a efeito, na falta ou impedimento do administrador, por iniciativa de qualquer condómino.

· Para uma reparação ser considerada urgente é necessário que o dano a evitar com a reparação seja premente ou eminente e que a reparação não se coadune com demoras temporais.

Artigo 13.º

As obras de inovação a realizar nas partes comuns e o modo de comparticipação nos encargos do condomínio têm de ser aprovadas em assembleia de condóminos por maioria de 2/3.

Artigo 14.º

A reconstrução do edifício, em caso de destruição superior a 3/4 do seu valor, actos de disposição das partes comuns do edifício requer ser aprovada por unanimidade.

Contas Bancárias do Condomínio

Artigo 15.º

· O condomínio deve possuir duas contas bancárias: uma conta de deposito à ordem e uma conta de deposito a prazo onde devem ser depositados os montantes respeitantes as comparticipações para o Fundo Comum de Reserva;

· Uma conta à ordem destinada aos pagamentos correntes (pagamentos de água, luz, limpeza de escadas...);

· A conta de depósito a prazo do Fundo Comum de Reserva deverá ser, preferencialmente uma Conta Poupança – Condomínio; 

· As contas bancárias são movimentadas pelo administrador do condomínio; 

· O Fundo só pode ser utilizado para financiar obras de conservação do prédio e será movimentado pelo administrador sempre se só quando haja uma deliberação da assembleia nesse sentido.

Assembleia de Condóminos

Artigo 16.º

· A assembleia de condóminos é o órgão deliberativo e deve reunir obrigatoriamente na primeira quinzena de Janeiro com vista à apreciação das contas do ano transacto e a aprovação do orçamento.

· Além desta reunião, o administrador ou condóminos que representem mais de 25% do valor do prédio podem convocar reuniões extraordinárias.

· Nas alterações do título constitutivo e aprovação do regulamento, a maioria exigida é a unanimidade.





Convocação das Assembleias 

Artigo 17.º

· A convocação dos condóminos deve ser feita com dez dias de antecedência por carta registada ou aviso convocatório com a mesma antecedência, desde que haja recebido de recepção assinado pelos condóminos. 

· A convocatória deve indicar a hora, o dia e a ordem de trabalhos da reunião, bem como os assuntos para cuja aprovação seja necessária a unanimidade dos votos.

Formação de Maiorias

Artigo 18.º 

· Se não comparecer o número de condóminos suficiente para formar a maioria e na convocatória não tiver sido desde logo fixada outra data, considera-se convocada nova reunião para uma semana depois, a mesma hora e no mesmo local.

· As deliberações que precisem de unanimidade dos votos do prédio podem ser aprovadas por unanimidade dos condóminos presentes, desde que estes representem pelo menos 2/3 do capital investido, sob condições de aprovação da deliberação pelos condóminos ausentes. 

Contagem dos Votos

Artigo 18.º

Cada condómino tem tantos votos quanto o total de unidades inteiras da percentagem ou permilagem de todas as fracções que possuir. 

Actas das Assembleias

Artigo 19.º

As actas com o resumo das reuniões devem ser escritas pelo administrador ou por qualquer terceiro que tenha participado na reunião e assinada por todos os condóminos que tenham estado presentes.

Artigo 20.º

Devem mencionar a data e o local da reunião, a ordem de trabalhos que constava na convocatória, as deliberações da assembleia sobre essa ordem de trabalhos e ainda qualquer outra questão com interesse. 

Artigo 21.º

· As decisões da assembleia têm de ser comunicadas aos condóminos ausentes no prazo de trinta dias através de carta registada com aviso de recepção;

· Se os condóminos ausentes nada responderem no prazo de noventa dias, presume-se que aprovaram as deliberações. 

Artigo 22.º

· Se um condómino que esteve presente numa assembleia pretende que seja anulada uma decisão contrária à lei, ao título constitutivo ou ao presente regulamento não pode ter votado a favor nessa reunião.

· O condómino tem dez dias a partir da deliberação para exigir ao administrador a convocação de uma assembleia extraordinária.

· O administrador tem vinte dias para convocar a assembleia extraordinária.

Administrador do Condomínio

Artigo 23.º

O cargo de administrador de condomínio, poderá ser desempenhado por qualquer condómino a não ser que exista no prédio alguém que habite numa fracção como inquilino e seja reconhecido como pessoa idónea, responsável e voluntariosa e mereça a aprovação da maioria dos restantes condóminos. 

Artigo 24.º

· O administrador do condomínio e eleito pelos condomínios na assembleia, sendo o seu período de funcionamento, normalmente, de um ano, a não ser que se decida por outro prazo, mantendo-se sempre em função ate que seja eleito o seu sucessor. 

· Se a assembleia não eleger administrador, e se este não tiver sido nomeado judicialmente, as correspondentes funções serão obrigatoriamente desempenhadas por um administrador provisório. 

· Se nenhum condómino quiser exercer o cargo, deve ser escolhido aquele que tenha mais percentagem do valor total do prédio, se existirem vários com os mesmos valores, visto que as fracções estão indicadas no Registo Predial por ordem alfabética, deve ser escolhido o que tem a letra mais anterior. 

Artigo 25.º

Compete ao administrador executar as deliberações da assembleia, representar e administrar o condomínio em geral.

Artigo 26.º

Para além de outras funções que resultem da lei e do presente regulamento, o administrador tem as seguintes funções:

· Convocar a assembleia de condóminos;

· Elaborar os orçamentos anuais de receitas e despesas;

· Cobrar receitas e efectuar despesas comuns;

· Gerir duas contas correntes do condomínio;

· Elaborar orçamentos anuais de receitas e despesas;

· Regular o uso das coisas comuns e a prestação dos serviços de interesse comum; 

· Transmitir aos condóminos todas as notificações que venha a receber das autoridades administrativas; 

· Transmitir aos condóminos todas as notificações que venha a receber das autoridades administrativas;

· Assegurar a execução do regulamento e das disposições legais administrativas relativas ao condomínio. 

· Representar o condomínio perante autoridades administrativas e judiciais.

· Guardar e manter todos os documentos que digam respeito ao condomínio.

· Dar uma cópia do regulamento do condomínio a todas as pessoas que vivam no prédio. 

Artigo 27.º

A assembleia de condóminos tem poder para decidir se o cargo de administrador é ou não remunerado.

Artigo 28.º

O condómino que não concorde com um acto do administrador pode convocar a assembleia para recorrer desse acto.

Responsabilidade Civil

Artigo 29.º

· A responsabilidade por danos causados pelo imóvel reparte-se entre os condóminos na proporção das suas quotas.

· A responsabilidade civil por danos causados pelos condóminos, seus familiares, empregados e pessoas a quem tenham facultado o uso da fracção, onerosa ou gratuitamente, será da responsabilidade do condómino, independentemente dos direitos que possa vir a fazer valer sobre os causadores dos factos. 

Seguros

Artigo 30.º

· O Seguro de Incêndio do prédio é obrigatório, devendo todos os condóminos possuir e manter actualizado o referido seguro, cobrindo a sua fracção e a quota-parte de zonas comuns dos riscos de incêndio.

· O seguro deverá ainda abranger os riscos de explosão de gás ou outros riscos que os condóminos em assembleia considerem importante prevenir.

· É obrigatória a actualização anual do seguro contra o risco de incêndio.

· No caso de rescindirem o contrato de seguro, os condóminos devem comunicar imediatamente o facto ao administrador, caso não celebrem um novo seguro o administrador deve efectua-lo pelo valor que, para o efeito tenha sido fixado em assembleia, ficando com direito de reaver o respectivo.

Litígios e Penalidades

Artigo 31.º

· Os litígios provenientes de divergências entre condóminos e/ou entre estes e o administrador, serão resolvidos pela assembleia de condóminos, depois de ouvidas as partes em desacordo. 

· Não sendo possível a resolução em assembleia e, consoante a gravidade dos factos, serão resolvidos os litígios através de recurso ao Tribunal do Foro da Comarca da área da situação do prédio.

Obrigações Resultantes do Regulamento

Artigo 32.º

Ficam vinculados às normas deste regulamento todos os condóminos e seus sucessores, assim como moradores e demais utentes do prédio.

Aprovação ou Alteração do Regulamento

Artigo 33.º

O presente regulamente ou qualquer alteração que lhe seja introduzida, necessita da aprovação em assembleia de condóminos com uma maioria qualificada de 2/3 dos votos do expresso do valor total do prédio. 

Omissões do Regulamento

Artigo 34.º

Aos assuntos omissos neste regulamento aplica-se a legislação em vigor sobre o condomínio, nomeadamente o Código Civil, artigos 1403.º a 1438.º-A.

Entrada em vigor do Regulamento

Artigo 35.º

O regulamento ou qualquer alteração entra em vigor 30 dias após a sua aprovação em assembleia. 
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